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LEIA COM MUITA ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES SEGUINTES. 

 

1 Este BOLETIM DE QUESTÕES contém 50 QUESTÕES OBJETIVAS (15 de SUS e 35 de Conhecimentos 

Específicos: Serviço Social). Cada questão apresenta cinco alternativas, identificadas com as letras (A), (B), (C), 

(D) e (E), das quais apenas uma é correta. 

2 Confira se, além deste BOLETIM DE QUESTÕES, você recebeu o CARTÃO-RESPOSTA destinado à marcação 

das respostas das questões. 

3 É necessário conferir se a prova está completa e sem falhas, bem como se o seu nome e seu número de 

inscrição conferem com os dados contidos no CARTÃO-RESPOSTA. Caso exista algum problema, 

comunique-o imediatamente ao fiscal de sala. 

4 A marcação do CARTÃO-RESPOSTA deve ser feita com caneta esferográfica de tinta preta ou azul.  

5 O CARTÃO-RESPOSTA não pode ser dobrado, amassado, rasurado, manchado ou conter qualquer registro fora 

dos locais destinados às respostas. Não é permitida a utilização de qualquer espécie de corretivo. O Cartão só 

será substituído se contiver falha de impressão. 

6 O CARTÃO-RESPOSTA é o único documento considerado na avaliação. O BOLETIM DE QUESTÕES deve ser 

usado apenas como rascunho e não valerá, sob hipótese alguma, para efeito da correção. 

7 Ao término da prova, devolva ao fiscal de sala todo o material relacionado no item 2 e assine a LISTA DE 

PRESENÇA. A assinatura do seu nome deve corresponder àquela que consta no seu documento de 

identificação. 

8 O tempo disponível para a prova é de quatro horas, com início às 14h00 e término às 18h00, observado o 

horário de Belém-PA. 

9 Reserve os 30 minutos finais para a marcação do CARTÃO-RESPOSTA. 
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SUS 

1 A Atenção Básica caracteriza-se por 
 
(A) um conjunto de ações de saúde, exclusivo do âmbito individual, que abrange a promoção da saúde. 
(B) um conjunto de ações de saúde, exclusivo do âmbito coletivo, que abrange a promoção da saúde e a proteção à 

saúde. 
(C) um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange somente a promoção da saúde e a 

proteção à saúde. 
(D) um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da 

saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção 
da saúde. 

(E) ações de saúde individuais. 
 

2 Das responsabilidades comuns às três esferas do Governo: 
 

I Contribuir com o financiamento tripartite da Atenção Básica. 
II Garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento das Unidades Básicas de Saúde. 
III Valorizar os profissionais de saúde, estimulando e viabilizando a formação e a educação dos profissionais das 

equipes além de garantir os direitos trabalhistas e previdenciários. 
IV Ser coresponsável pelo monitoramento da utilização dos recursos federais relativos à Atenção Básica, 

transferida às Instituições privadas e públicas. 
V Valorizar os profissionais de saúde das esferas do governo em parcerias com as Instituições privadas. 

 
Estão corretas as afirmativas: 
 
(A) I e II, somente. 
(B) I,II e III, somente. 
(C) I, II e IV, somente. 
(D) I e V, somente. 
(E) I, II, III, IV e V. 
 

3 Qual das alternativas abaixo está relacionada com as características do processo de trabalho das equipes de 
Atenção Básica? 

 
(A) definição do território de atuação e de população sob responsabilidade das UBS e das equipes. 
(B) provimento de atenção integral, contínua e organizada a toda população sadia e doente, a fim de evitar danos à 

saúde. 
(C) realização de atenção à saúde em Instituições de alta complexidade. 
(D) promoção de mobilização e a participação das autoridades federais, estaduais e municipais, buscando efetivar o 

controle social. 
(E) realização de atenção à saúde de média e alta complexidade. 
 

4 O Agente Comunitário de Saúde é especialmente útil para a equipe de saúde. Sobre esse profissional, é correto 
afirmar que 

 
(A) está inserido numa Unidade Básica de Saúde (USB), inscrita no Sistema de Cadastro Nacional vigente que 

passa a ser a UBS de referência para a equipe de agentes comunitários de saúde. 
(B) está inserido numa instituição hospitalar associada à UBS de referência para equipe de agentes comunitários de 

saúde. 
(C) está agregado concomitante às UBS, instituições privadas e públicas de saúde. 
(D) pertence aos três níveis de atenção à saúde. 
(E) está inserido em uma rede de hospitais.  
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5 O profissional da saúde irá implantar na comunidade X a Estratégia de Saúde da Família que visa reorganizar a 
Atenção Básica no País, de acordo com os princípios e as diretrizes do SUS, no que abrange a equipe saúde da 
família.  

 
I Existência de equipe multiprofissional composta por médico, enfermeiro, auxiliar ou técnico de enfermagem e 

agentes comunitários, podendo incluir profissionais de saúde bucal. 
II Existência de equipe multiprofissional composta por médicos cirurgiões, enfermeiros intensivistas e técnico de 

enfermagem, podendo incluir quaisquer outros profissionais da área da saúde. 
III O número de Agente Comunitários de Saúde deve ser suficiente para cobrir 100% da população cadastrada. 
IV Cada equipe de saúde da família deve ser responsável por, no máximo, 4.000 pessoas, sendo a média 

recomendada de 3.000 pessoas, respeitando critérios de equidade para esta definição. 
V O Agente Comunitário de Saúde na equipe Saúde da Família é responsável por grupos de pacientes da alta 

complexidade. 
 

Dentre os itens acima, podemos afirmar que está(ão) correto(s): 
 
(A) I e II, somente. 
(B) I, III e IV, somente. 
(C) IV, somente. 
(D) I, II, III e IV, somente. 
(E) V, somente. 
 

6 A Lei 8.080/1990 constitui o Sistema Único de Saúde que regula todas as ações e serviços de saúde no território 
nacional, considerando que 

 
I é dever do Estado garantir serviços de saúde prestados às pessoas que necessitam de atividades assistenciais, 

e não com ações de caráter preventivo 
II a iniciativa privada poderá participar do SUS, em caráter complementar 
III a saúde do trabalhador é campo de atuação do SUS 
IV as ações de promoção, proteção e recuperação, bem como, a organização e o funcionamento dos serviços de 

saúde são condições essenciais de atos regulatórios do SUS 
V a saúde do trabalhador dos órgão públicos é garantido pela empresa privada. 
 

Dentre os itens acima está(ão) correto(s): 
 
(A) I e IV, somente. 
(B) I, III e V, somente. 
(C) I, II, III e IV, somente. 
(D) II, III e IV, somente. 
(E) IV, somente. 
 

7 A cidadã M. S foi a uma determinada Unidade de Saúde da sua cidade solicitar consulta para fazer controle 
preventivo da saúde, e deixou de ser atendida em razão de não haver vaga para aquele dia e durante o mês 
vindouro. Especifique qual dos princípios do SUS foi violado: 

 
(A) universalidade.  
(B) integralidade de assistência. 
(C) equidade. 
(D) totalidade. 
(E) todos os princípios acima do SUS. 
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8 As atribuições administrativas do SUS comuns à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios são: 
 

I definição das instâncias e dos mecanismos de controle e avaliação e fiscalização das ações e serviços de 
saúde. 

II administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados à saúde. 
III elaborar normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde. 
IV realizar pesquisas e estudos na área da saúde. 
V as três instâncias do governo exercem, simultaneamente, ações de fiscalização dos serviços de saúde. 
 

Considerando as afirmativas acima, estão corretas: 
 
(A) I e IV, somente. 
(B) I e III, somente. 
(C) II e III, somente. 
(D) I, II e V, somente. 
(E) I, II, III, e IV, somente. 
 

9 Sobre o funcionamento do SUS, é correto declarar que 
 
(A) a assistência à saúde no Brasil é exclusiva dos órgãos públicos, sem participação da iniciativa privada. 
(B) a assistência à saúde no Brasil é exclusiva dos órgãos públicos. 
(C) a assistência à saúde é livre da iniciativa privada. 
(D) a assistência à saúde é exclusiva das associações filantrópicas. 
(E) todas as alternativas acima estão corretas. 
 

10 Assinale a alternativa abaixo cuja afirmação apresenta-se rigorosamente correta quanto à informação sobre a 
política de recursos humanos para o funcionamento dos serviços no SUS: 

 
(A) Será formalizada e executada pelas diferentes esferas de governo e articulada com a iniciativa privada. 
(B) Os cargos e as funções de chefia (direção e assessoramento), só poderão ser exercidos em regime de tempo 

parcial. 
(C) Os servidores públicos são livres para exercerem práticas de ensino e pesquisa sem critérios de normas 

específicas, elaboradas conjuntamente com o sistema educacional. 
(D) Será o programa de aperfeiçoamento exclusivo para a pós-graduação. 
(E) Destina-se a contemplar os servidores com capacitação para todos os níveis de ensino, inclusive para o nível de 

pós-graduação, além dos programas de aperfeiçoamento de pessoal. 
 

11 Qual dos princípios do SUS abaixo é expresso como princípio complementar, significando tratar a diferença em 
busca da igualdade? 

 
(A) Descentralização. 
(B) Participação. 
(C) Universalidade. 
(D) Equidade. 
(E) Integralidade. 
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12 Leia os itens abaixo sobre as responsabilidades da gestão do SUS nos âmbitos federal, estadual e municipal. 
 

I Todo Município é responsável pela integralidade da atenção à saúde da sua população, exercendo essa 
responsabilidade de forma solidária com estado e a União. 

II Todo município deve garantir a integralidade das ações de saúde prestadas de forma interdisciplinar.  
III Todo município deve promover a equidade na atenção à saúde, considerando as diferenças individuais e de 

grupos populacionais.  
IV Todo município deve elaborar, pactuar e implantar a política de alta complexidade.  
V Todo município deve elaborar o plano de política de Atenção Básica e de alta complexidade. 

 
Assinale a alternativa que reúne os itens corretos: 
 
(A) I, III, somente. 
(B) I, II, somente. 
(C) I, II e III, somente. 
(D) I e V, somente. 
(E) I, II, III, IV e V 
 

13 É correto afirmar que o planejamento no âmbito do SUS deve ser desenvolvido de forma articulada com 
 
(A) as esferas interestaduais. 
(B) as esferas estadual e municipal. 
(C) as esferas municipal, estadual e federal. 
(D) as esferas municipal e federal. 
(E) as três esferas do governo e a empresa privada. 
 
 

14 Marque a alternativa correta sobre a gestão do trabalho e educação na Saúde: 
 
(A) A política de recursos humanos para o SUS deve buscar a valorização do trabalho e dos trabalhadores de saúde 

em parceria com a empresa privada. 
(B) Estados, municípios e União são dependentes para suprir as necessidades de formação dos quadros de 

trabalhadores de saúde. 
(C) Considerar a política nacional de educação permanente em saúde é uma estratégia do SUS para a formação da 

população de pós-graduados. 
(D) A formação dos recursos humanos do SUS depende das parcerias públicas, privadas e das empresas de 

economia mista. 
(E) A educação permanente é parte essencial de uma política de formação e desenvolvimento dos trabalhadores 

para a qualificação do SUS. 
 

15 A participação social no SUS é um princípio doutrinário que está assegurado na Constituição e nas Leis 
Orgânicas da Saúde (8080/90 e 8142/90) além de ser parte fundamental para a efetivação do pacto para o SUS 
e de Gestão. Sobre essa participação social no SUS considera-se correto afirmar que 

 
(A) as ações devem ser desenvolvidas por empregadores de empresas privadas para fortalecer o processo de 

participação social, dentro do pacto. 
(B) o apoio aos conselhos de Saúde, as conferências de Saúde e os movimentos sociais que atuam no campo da 

Saúde, fortalece e garante o pleno exercício dos seus papéis. 
(C) os estímulos aos empregadores da empresa privada e a avaliação dos cidadãos nos serviços de Saúde são 

necessários para a gestão do serviço público. 
(D) o processo de mobilização social é excepcionalmente do sistema privado. 
(E) as Instituições privadas são obrigadas a participarem do pacto pelo SUS. 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

CENTRO DE PROCESSOS SELETIVOS 

PROCESSO SELETIVO DE RESIDÊNCIA MÉDICA E RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL 2013 

EDITAL N.º 16 – PROPESP, DE 06/12/12 

RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL – SERVIÇO SOCIAL 

6 

 

SERVIÇO SOCIAL 

16 A Seguridade Social representa um dos maiores avanços da Constituição Federal de 1988, no se refere ao 
capítulo da Ordem Social. Marque a alternativa correta sobre o tripé da Seguridade, que constitui:  

 
(A) Previdência Social, Saúde e Educação. 
(B) Assistência Social, Previdência Social e Educação. 
(C) Saúde, Assistência Social e Lazer. 
(D) Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social. 
(E) Assistência Social, Saúde e Previdência Social. 

 

17 No capítulo da “Ordem Social”, existe o tripé da Seguridade Social e a promessa de afirmação e extensão dos 
direitos sociais no Brasil, em consonância com as transformações sociopolíticas que se processam. Nessa 
concepção, destacou-se o significado da Seguridade Social, sendo 

 
(A) a universalização, a construção e a oferta de novas políticas determinadas pela conjuntura. 
(B) a universalização, a concepção de direito social e dever do Estado, o estatuto de política pública à Assistência 

Social, a definição de financiamento e novas modalidades de gestão democrática e descentralizada com ênfase 
na participação social de novos sujeitos sociais, destacando-se conselhos e conferências. 

(C) universalização de direitos, subsídios a lutas populares e a presença das organizações sociais. 
(D) a concepção de igualdade, de direitos e a presença do Estado. 
(E) universalidade, equidade e descentralização, com ênfase na participação social. 

 

18 A partir da década de 1980, a Saúde foi uma das áreas que mais avançou constitucionalmente. O Sistema Único 
de Saúde (SUS), integrante da Seguridade Social, é uma das proposições do Projeto da Reforma Sanitária, 
regulamentada em 1990, pela Lei Orgânica da Saúde (LOS). O Projeto de Reforma Sanitária, tendo o SUS como 
estratégia, no estado democrático de direito, responsável pelas políticas sociais e, consequentemente, pela 
Saúde. Neste sentido, destacam-se os fundamentos dessa proposta que são 

 
(A) democratização do acesso, universalização de ações, melhoria na qualidade dos serviços com a adoção de um 

novo modelo assistencial pautado na integridade, na equidade das ações, na democratização das informações, 
na transparência quanto ao uso de recursos e ações de governo, controle social e interdisciplinaridade nas 
ações. 

(B) universalização, democratização e acesso a bens e serviços. 
(C) participação popular, apoio das organizações governamentais e equidade. 
(D) defesa, melhoria da qualidade de vida e universalização de bens e acesso aos serviços. 
(E) universalização, participação popular e controle social. 

 

19 O Código de Ética Profissional e os Parâmetros para Atuação do Assistente Social, na área da Saúde, 
apresentam ferramentas importantes e determinantes para o trabalho dos Assistentes Sociais, que podem ser 
representadas por 

 
(A) acolhimento no trato subjetivo das questões sociais. 
(B) acolhimento no trato do exercício das ações  humanizadas. 
(C) prestação de serviços à população; planejamento e assessoria, articulando os movimentos em luta do SUS e 

facilitando o acesso à população em instituições de Saúde, assessoria, consultoria, planejamento, na elaboração 
dos projetos sociais, no conselho, na gestão de políticas e no aprofundamento dos direitos e conquistas à 
população. 

(D) acolhimento e atendimento psicossocial. 
(E) acolhimento, gestão de políticas públicas e ações humanizadas. 

 
 

20 As atribuições e competências dos Assistentes Sociais na área da Saúde ou em outro espaço sócio-ocupacional 
são norteadas pelo Código de Ética Profissional e pela Lei de Regulamentação da Profissão. No que se refere 
aos direitos dos Assistentes Sociais, o Artigo 2º do referido Código, prevê 

(A) ser solidário com outros profissionais, sem eximir-se de denunciar atos postulados no Código de Ética. 
(B) respeitar normas e princípios éticos de outras profissões. 
(C) evitar prejudicar deliberadamente o trabalho da equipe multiprofissional. 
(D) exercer livremente as atividades inerentes à profissão. 
(E) exercer livremente as ações e priorizar atividades preventivas. 
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21 Dos Direitos Sociais e das Responsabilidades Gerais dos Assistentes Sociais no Título II, do Artigo 2°, do 
Código de Ética, constitui-se direito dos Assistentes Sociais 

 
(A) aprimorar-se profissionalmente de forma contínua, colocando-se a serviço dos princípios do Código de Ética. 
(B) contribuir para a valorização da participação efetiva da população usuária, mesmo que esta se mostre contrária 

aos valores e às crenças individuais dos profissionais resguardados pelos princípios do Código de Ética. 
(C) informar a população usuária sobre as formas de acesso. 
(D) denunciar falhas nos regulamentos, nas normas e nos programas institucionais em que trabalhem, quando estes 

estiverem ferindo os princípios e as diretrizes do Código de Ética. 
(E) informar a população usuária sobre as normas e os programas institucionais. 

 

22 De acordo com o Código de Ética Profissional, Título III, Capítulo I, das relações com os usuários, são deveres 
do profissional 

 
(A) acatar determinações institucionais que firam os princípios e as diretrizes do referido Código de Ética. 
(B) fiscalizar e disciplinar o exercício profissional do Assistente Social na região de atuação. 
(C) democratizar as informações e o acesso aos programas disponíveis no espaço institucional, com os 

mecanismos indispensáveis à participação dos usuários. 
(D) assinar responsabilidade com a população para atividades para as quais não esteja capacitado tecnicamente. 
(E) orientar e democratizar o acesso do usuário nas instituições e nas organizações sociais. 

 

23 Na Lei de Regulamentação da Profissão, os Artigos 4° e 5º tratam das competências e das atribuições dos 
Assistentes Sociais. Dentre as alternativas abaixo, apenas uma reúne corretamente as competências e as 
atribuições dos Assistentes Sociais previstas na referida Lei. Localize e marque a alternativa correta: 

 
(A) Planejamento, organização e administração de serviços sociais em unidade de Assistência Social e realização 

de vistorias, perícias técnicas, laudos e pareceres sobre matérias de Serviço Social. 
(B) Realização de vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre matérias de Serviço 

Social. 
(C) Assessoria e consultoria a órgãos da Administração Pública direta e indireta. 
(D) Coordenação de seminários, encontros, congressos e eventos assemelhados sobre assuntos de Serviço Social. 
(E) Coordenação de seminários e outros eventos de Serviço Social. 

 

24 De acordo com os Parâmetros para Atuação de Assistentes Sociais na área da Saúde, a política de Saúde, 
reconstruída no texto constitucional com “direito de todos e dever do Estado”, vem sendo implementada e 
efetivada através do SUS. Uma questão importante refere-se ao conceito de saúde, contido no Artigo 196, da 
Constituição Federal de 1988, no caput do Artigo 3°, da Lei n° 8.080/1990, que ressalta as expressões da 
questão social, pelas quais estas devem ser compreendidas como um conjunto das desigualdades da 
sociedade, que se expressam através de questões econômicas, políticas e culturais que impactam as classes. 
Nesse sentido, o conceito de saúde contido no Artigo 196 significa 

 
(A) o resultado das condições objetivas e subjetivas que causam impacto na qualidade de vida e de saúde do povo 

brasileiro. 
(B) direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem não só à 

redução dos riscos de doença e de outros agravos, mas também ao acesso universal e igualitário de ações e 
serviços para promoção, proteção e recuperação do indivíduo. 

(C) bem-estar físico, social e mental e, não, ausência de doenças. 
(D) direito de todos e dever do Estado, exceto em casos em que o usuário possa contribuir com o Seguro Social. 
(E) bem estar físico, social e mental que integra uma rede regionalizada, hierarquizada e constitui um sistema único, 

organizado, de acordo com as diretrizes do SUS. 
 

25 Que Lei dispõe sobre a Política Nacional do Idoso? 
 

(A) Lei n° 7.842, de 04/04/1994. 
(B) Lei n° 8.842, de 04/04/1994. 
(C) Lei n° 914, de 06/09/1993. 
(D) Lei n° 8.080, de 19/09/1990. 
(E) Lei nº 8.085, de 19/09/1990. 
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26 A Política Nacional do Idoso é regida pelos princípios expressos na Seção I, do Artigo III. Considerando os 
princípios norteadores, marque a alternativa que melhor se insere no âmbito da atual política pública brasileira 
do idoso: 

 
(A) Os dispositivos da Lei do Idoso estabelecem que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de assegurar ao 

idoso todos os direitos à cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, 
bem-estar e direito à vida. 

(B) A Lei do Idoso propõe garantir à pessoa idosa serviços e ações básicas de assistência à saúde, primando pela 
sua qualidade de vida. 

(C) Pela Lei do Idoso, deve-se priorizar o atendimento ao idoso em órgãos públicos, privados e em organizações 
sociais. 

(D) O referido documento legal tem como finalidade universalizar e favorecer a divulgação de caráter socioeducativo 
sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento. 

(E) A Lei do Idoso regulamenta o amparo aos idosos carentes e a promoção da integração em centros de cuidados 
diurnos, casalares e atendimento domiciliar. 

 

27 No Capítulo IV, das Ações Governamentais, em seu Artigo 10°, da Política Nacional do Idoso, destacam-se as 
competências dos Órgãos e Entidades Públicas, tendo como referência a Assistência Social. Tais competências 
destinam-se a 

 
(A) promover a articulação necessária à implementação da Política do Idoso. 
(B) elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção à Assistência Social e submetê-la ao Conselho Nacional 

do Idoso. 
(C) prestar serviços e desenvolver ações voltadas ao atendimento das necessidades básicas dos idosos, mediante a 

participação da família, da sociedade e de entidades governamentais e não governamentais. 
(D) incluir a Geriatria e a Gerontologia como disciplinas curriculares nos cursos superiores. 
(E) desenvolver programas que adotem a modalidade de ensino a distância, adequadas às condições dos idosos. 

 

28 Segundo a Política Nacional do Idoso, através das ações governamentais, na área do Trabalho e Previdência 
Social, é garantido ao idoso 

 
(A) estimular a criação de incentivos e alternativas de atendimentos aos idosos, em centros de convivências e 

espaços esportivos, promover atendimento domiciliar, bem como possibilitar o acesso ao sistema previdenciário. 
(B) promover simpósios, seminários e encontros educacionais previdenciários de interesse dos idosos. 
(C) desenvolver programas assistenciais de previdência e trabalho voltados aos idosos. 
(D) proporcionar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua participação no mercado de 

trabalho, no setor público e privado. 
(E) desenvolver programas voltados à previdência social e geração de renda. 

 

29 A Lei n° 8.742 dispõe sobre a Organização da Assistência Social. Esta Lei (LOAS) afirma no Artigo 2°, que os 
objetivos da Assistência Social são 

 
(A) a igualdade de direitos e o acesso ao atendimento sem qualquer discriminação, garantindo equivalência entre a 

população urbana e a rural. 
(B) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice. 
(C) igualdade de direitos no acesso aos programas, bens e serviços. 
(D) igualdade de oportunidade e de proteção à família. 
(E) a proteção à infância e à velhice. 
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30 Em razão das condições de trabalho e da falta de conhecimento sobre as competências do Assistente Social, a 
equipe de saúde e os empregadores tem requisitado determinadas ações que não se configuram como 
atribuições específicas do Assistente Social. Marque corretamente a alternativa que descreve essas ações: 

 
(A) Utilizar o número do registro no Conselho Regional no exercício da profissão. 
(B) Participar de programas de socorro à população em situação de calamidade pública, no atendimento à defesa 

de interesses e de necessidades dos atingidos. 
(C) Desempenhar suas atividades profissionais com eficiência e responsabilidade, de acordo com a legislação em 

vigor. 
(D) Marcar consultas e exames, supervisionar serviço de ambulância para remoção e alta, providenciar pesagem e 

medicação para crianças e gestantes, responsabilizar-se pela agilização de alta médica e comunicar óbitos. 
(E) Participar de programas sociais destinados à população carente. 
 

31 Assinale a alternativa incorreta sobre o Estudo Social: 
 

(A) É um processo metodológico específico do Serviço Social, que tem por finalidade conhecer com profundidade, e 
de forma crítica uma determinada situação ou expressão da questão social, objeto de intervenção profissional. 

(B) É a proposição essencial da ação, da intervenção e do parecer profissional do Assistente Social, fazendo parte 
do seu cotidiano de ação. 

(C) É uma avaliação, exame ou vistoria, solicitada ou determinada sempre que exigir um parecer técnico ou 
científico. 

(D) Utiliza-se de instrumentos técnicos metodológicos, dentre os quais foram selecionados os mais frequentes: a 
entrevista, a visita domiciliar e a observação. 

(E) Utiliza-se de instrumentos como a entrevista e a visita domiciliar para elaborar o parecer. 
 

32 Os elementos de sustentação do Estudo Social pressupõem procedimentos e competências relacionadas à 
atuação técnica, referido-se a habilidade do profissional na utilização dos instrumentos de trabalho. Assinale a 
alternativa correta que enumera os instrumentos de trabalhos mais utilizados no cotidiano: 

 
(A) Entrevista, observação e visita domiciliar. 
(B) Entrevista e visita domiciliar. 
(C) Visita domiciliar e documentação. 
(D) Documentação e entrevista. 
(E) Entrevista, observação, visita domiciliar e documentação. 

 

33 A Entrevista é um instrumento que requer certa habilidade para sua utilização no âmbito profissional, haja vista 
que, no cotidiano, há intercorrência de relações interpessoais e profissionais pelas quais a qualidade da atenção 
e o respeito aos valores são aspectos importantes a serem considerados. A Entrevista também é citada como 
uma técnica 

 
(A) de coleta de dados utilizada apenas por Assistentes Sociais e Psicólogos. 
(B) através da qual o investigador se apresenta frente ao investigado formulando perguntas, com o objetivo de obter 

dados que interessam à investigação. A entrevista é uma forma de interação social, mas especificamente, é uma 
forma de diálogo assimétrico, pelo qual uma das partes busca obter dados e a outra se apresenta como fonte de 
informação. 

(C) de coleta de dados pouco utilizada na área da Saúde. 
(D) que tem finalidade de dar suporte à decisão judicial, oferecendo elementos que possibilitem boa fundamentação 

ao estudo e, consequentemente, a execução do relatório. 
(E) de coleta de dados que permite a aproximação entre Assistente Social e paciente. 
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34 A Visita Domiciliar é parte integrante da competência técnico-operativa do Assistente Social como uma opção 
metodológica, que expressa abordagem própria, podendo constituir-se em um instrumento de relevância e 
significado ao Assistente Social na defesa e na garantia dos direitos humanos. A Visita Domiciliar é um 
instrumento que potencializa as condições de conhecimento do cotidiano dos sujeitos, no âmbito familiar e 
comunitário. Que alternativa abaixo traça corretamente os objetivos de uma Visita Domiciliar? 

 
(A) Prestar orientações individuais, coletivas e/ou encaminhamentos quanto aos direitos sociais às pessoas 

visitadas. 
(B) Conhecer e mobilizar a rede de serviço tendo em vista a família que está sendo visitada. 
(C) Conhecer as condições em que vivem os sujeitos e apreender os aspectos do cotidiano das suas relações, 

aspectos esses que, geralmente, escapam à entrevista de gabinete. A Visita Domiciliar é um instrumento 
relevante e necessário à efetivação da práxis do Assistente Social. 

(D) Auxiliar no trabalho do Assistente Social na constatação de fatos. 
(E) Realizar orientações e encaminhamentos às pessoas visitadas. 

 

35 A História de Vida é um instrumento de pesquisa que privilegia a coleta de informações contidas na vida social 
de um ou de vários informantes. A história de cada um, ou relato de vida, pode apresentar a forma de 
autobiografia, pela qual o autor relatar suas percepções pessoais, os sentidos íntimos que marcaram a sua 
experiência e os acontecimentos vividos no contexto da sua trajetória de vida. A História de Vida expressa-se 

 
(A) pela forma de interpretação dos sujeitos envolvidos no processo. 
(B) por meio do relato do vivido. 
(C) por meio de fontes documentais, de afirmações e de relatos pessoais, bem como através de relatos do gênero 

psicobiografia, pelo qual o autor atribui significado pessoal e assume uma posição particular. 
(D) pela subjetividade e pelo volume de documentos coletados, através de fontes documentais e de relatos de 

vivência. 
(E) pela vivência e se fundamenta em fontes secundárias e primárias para coletar dados. 

 

36 A “Lei Maria da Penha”, Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, trouxe importantes mudanças e inovações, 
definindo as formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, independente de sua orientação sexual. 
Dentre as mudanças e as inovações consequentes da referida Lei, estão as medidas protetivas. O juiz pode 
aplicar uma das medidas protetivas de urgência a qual configura como penalidade ao agressor. Assinale a 
alternativa correta quanto à descrição da referida medida: 

 
(A) Promoção e valorização de campanhas educativas de prevenção da violência doméstica e familiar contra a 

mulher, voltadas ao público escolar e a sociedade em geral, além da difusão dessa Lei e dos instrumentos de 
proteção aos direitos humanos das mulheres. 

(B) A inclusão da mulher em situação de intolerância doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais 
dos governos federal, estadual e municipal. 

(C) O afastamento do agressor em relação ao lar, domicílio ou local de convivência da ofendida. 
(D) O afastamento da ofendida em relação a seu lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, da guarda dos filhos 

e de alimentos. 
(E) O afastamento do lar e o cadastramento em programas sociais. 

 

37 Ainda sobre a Lei Maria da Penha, em seu Artigo 30, compete à equipe de atendimento multidisciplinar 
 

(A) requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de assistência social e de segurança, entre 
outros. 

(B) fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, mediante laudos ou 
verbalmente e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamentos, prevenção e outras medidas, voltadas 
para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenção às crianças e aos adolescentes. 

(C) cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher. 
(D) solicitar ao Ministério Público para que este adote providências cabíveis. 
(E) comunicar à Defensoria Pública que esta adote providências cabíveis. 
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38 A Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, no que se 
refere à Proteção Integral à Criança e aos Adolescentes. Para essa Lei, considera-se criança a pessoa até doze 
anos de idade incompletos e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. Em seu Artigo 36, a Lei 
assegura que a tutela será deferida, 

 
(A) nos termos da lei civil, à pessoa de até dezoito anos de idade incompletos. 
(B) nos termos da lei civil, à pessoa de até dezoito anos de idade. 
(C) à pessoa de até doze anos de idade. 
(D) à pessoa de até doze anos de idade incompletos. 
(E) à pessoa de até treze anos de idade. 

 

39 Referindo-se ao Estatuto da Criança e do Adolescente, a colocação em família substituta far-se-à mediante 
 

(A) guarda. 
(B) tutela. 
(C) adoção. 
(D) tutela e guarda. 
(E) guarda, tutela e adoção. 

 

40 O Auxílio Doença é o benefício pago ao segurado da Previdência Social quando este se torna incapaz para o 
trabalho, por doença ou por acidente, desde que o segurado já tenha contribuído, na data da incapacidade, por 
pelo menos doze meses. O valor deste benefício corresponde a 

 
(A) 80% do salário do benefício. 
(B) 91% do salário do benefício. 
(C) 100% do salário do benefício. 
(D) 90% do salário do benefício.  
(E) 92% do salário de benefício. 

 

41 O SUAS é o sistema que consolida a Política Nacional de Assistência Social, tendo por funções assistenciais a 
política social, a vigilância social e a defesa dos direitos socioassistenciais. Quanto à Proteção Social Básica, é 
incorreto afirmar que esta 

 
(A) tem caráter essencialmente preventivo. 
(B) é destinada às famílias e aos indivíduos, cujos direitos não foram violados, embora estejam em situação de 

vulnerabilidade social. 
(C) é destinada a indivíduos quando há a violação dos direitos e/ou quando os vínculos familiares foram rompidos. 
(D) caracteriza-se por serviço continuado, para atendimento à criança, à família, a pessoas idosas e a jovens, 

implementando ações diferenciadas, de forma a garantir a participação da comunidade e a convivência familiar, 
por meio dos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS. 

(E) caracteriza-se por serviço continuado destinado aos jovens, à criança e à família.  
 

42 O Ministério da Saúde, através da Secretaria de Assistência à Saúde, dispõe sobre a rotina de Tratamento Fora 
de Domicílio (TFD), no SUS, com inclusão dos procedimentos específicos na tabela de procedimentos do 
Sistema de Informações Ambulatoriais - SIA/SUS e dá outras providências. A Lei que regulamenta o TFD 
configura-se através da 

 
(A) Portaria/SAS/ n° 055, de 24 de fevereiro de 1999. 
(B) Portaria/SAS/ n° 066, de 24 de fevereiro de 1990. 
(C) Portaria /SAS/ n° 055, de 24 de janeiro de 1999. 
(D) Portaria/ SAS/ n° 055, de 24 de janeiro de 1990. 
(E) Portaria SAS/ nº 050, de 24 de fevereiro de 1999. 
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43 A senhora Maria das Dores internou-se no Hospital João de Barros Barreto com uma doença que a incapacitou 
para as atividades da vida diária e do trabalho. Como Maria das Dores não era segurada da Previdência Social, 
mas atendia ao critério da renda familiar estabelecida pela LOAS, ela foi orientada pela Assistente Social a 
requerer o BPC.  Após agendamento e realização da perícia pelo INSS, passou a ser garantido a ela o valor de 
um salário mínimo mensal que atualmente está em 

 
(A) R$ 575,00. 
(B) R$ 625,00. 
(C) R$ 475,00. 
(D) R$ 675,00. 
(E) R$ 678,00. 

 

44 Considerando as normativas do TFD estabelecidas pelo Ministério da Saúde, através de Portaria específica, é 
incorreto afirmar que 

 
(A) o pagamento das despesas relativas ao deslocamento em TFD só será permitido quando esgotados todos os 

meios de tratamento do paciente no próprio município. 
(B) fica vedada a autorização de TFD para acesso de pacientes a outro município para tratamento que utilize 

procedimentos assistenciais contidos no Piso da Atenção Básica – PAB. 
(C) o TFD será concedido a pacientes atendidos pela rede pública, pela rede conveniada ou contratada do SUS e 

por planos de saúde independente de convênios ou de contratos com o SUS. 
(D) o TFD só será autorizado quando houver garantia de atendimento no município de referência, com horário e 

data definidos previamente. 
(E) o TFD é autorizado quando o paciente não encontra assistência à saúde em seu município de origem. 

 

45 A Previdência Social tem seu marco inicial, no Brasil, com a Lei n° 3.397, que autorizou o governo a abrir uma 
caixa de socorros para os trabalhadores das estradas de ferro. Mas, pelo fato dessa Lei ter sido praticamente 
extinta, considera-se que a Lei Eloy Chaves, de 1923, inaugurou a Previdência Social brasileira, ao instituir nas 
empresas ferroviárias, a possibilidade de obtenção de benefícios aos empregados. Determine abaixo a 
alternativa que apresenta informação correta sobre o benefício aos empregados viabilizado pela Lei Eloy 
Chaves:  

 
(A) Caixas de aposentadoria e pensão, benefício que, na época, não assegurava os benefícios previdenciários. 
(B) Caixas de aposentadoria e pensão, benefício que assegurava benefícios básicos de aposentadoria e pensão 

aos empregados. 
(C) Caixas de aposentadoria e pensão organizadas através das empresas marítimas e ferroviárias, sendo que os 

benefícios eram restritos. 
(D) Caixas de aposentadoria e pensão através do Sistema da DATAPREV. 
(E) Caixas de aposentadoria e pensão através de empresas ferroviárias. 

 

46 No contexto hospitalar, o doente e seus familiares devem encontrar a garantia do conforto, o apoio dos 
profissionais, proporcionando-lhe uma morte digna, e aos familiares o acolhimento e o respeito com a dor da 
perda. Nesse sentido, a espiritualidade torna-se um componente importante no atendimento do paciente em 
cuidados paliativos. A assistência religiosa ao paciente internado é um direito garantido no(a) 

 
(A) Lei Orgânica da Saúde. 
(B) Lei Orgânica da Assistência Social. 
(C) Estatuto do Idoso. 
(D) Constituição Federal, de 1988 e na Lei 9.982, de julho de 2000. 
(E) A Política Nacional do Idoso. 
 

47 A Assistência Social tem por objetivos, exceto 
 

(A) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice. 
(B) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes. 
(C) a promoção da integração ao mercado de trabalho. 
(D) a participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no 

controle das ações em todos os níveis. 
(E) a proteção à família, à infância e à velhice. 
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48 De acordo com o Código de Ética Profissional, o Assistente Social é um supervisor. A Lei n° 8.662, de 
07/07/1993, e a Supervisão são compreendidas como parte integrante da formação e do exercício profissional. 
No Artigo 5° desse Código, estão contidas as atribuições privativas dessa profissão. Referindo à supervisão, 
marque a alternativa correta: 

 
(A) O Assistente Social é um supervisor nato: ele elabora seus estudos a partir do perfil socioeconômico com os 

usuários para fins de benefícios sociais junto à administração de programas e projetos. 
(B) O Assistente Social assume o magistério, o treinamento, as avaliações técnicas e a supervisão de estagiários de 

Serviço Social. 
(C) O Assistente Social supervisiona de acordo com critérios educacionais e administrativos estabelecidos. 
(D) O Assistente Social tem a supervisão como atribuição, mas sua execução está sujeita aos recursos disponíveis. 
(E) O Assistente Social é um supervisor, mas suas orientações estão sujeitas à supervisão acadêmica.  

 

49 O exercício da profissão de Assistente Social requer prévio registro nos Conselhos Regionais que tenham 
jurisdição na área de atuação do interessado, nos termos da Lei n° 8.662, de 07 de junho de 1993. No que se 
refere à jornada de trabalho dos profissionais, a Lei n° 12.317, de 27 de agosto de 2010, alterou o Artigo 5°, da 
Lei de Regulamentação da Profissão que fixou a jornada de trabalho dos Assistentes Sociais em 

 
(A) 30 horas semanais, sem redução de salário. 
(B) 30 horas semanais, com redução de salário. 
(C) 40 horas semanais, sem redução de salário. 
(D) 40 horas semanais, com redução de salário. 
(E) 35 horas semanais, sem redução de salário. 

 

50 No Brasil, os aspectos éticos envolvendo atividades de pesquisa que envolva serem humanos estão 
regulamentados por diretrizes e normas de pesquisa em seres humanos, através da Resolução 196/96, do 
Conselho Nacional de Saúde, estabelecida em outubro de 1996. O objetivo maior da avaliação ética de projetos 
de pesquisa é garantir três princípios básicos 

 
(A) a beneficência, o uso de imagem e a não identificação dos sujeitos da pesquisa. 
(B) a beneficência, o respeito à pessoa e a equidade. 
(C) a beneficência, o respeito à pessoa e a justiça. 
(D) a justiça, a equidade e o respeito aos sujeitos da pesquisa. 
(E) o respeito aos sujeitos da pesquisa e a beneficência. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 


